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Resumo: o presente artigo analisa o “lugar” dos Direitos Humanos nos Livros Didáticos de História 

a partir das imagens. Para isso, nosso referencial teórico se ampara nas contribuições de Circe 

Bittencourt ao tratar sobre a natureza do Livro Didático e o uso das imagens, nas ideias de Luís 

Fernando Cerri sobre a importância da História no conhecimento histórico e nas contribuições de 

Giuseppe Tosi e Vera Lúcia Candau, a respeito da ideia de Direitos Humanos. Paralelamente, o 

presente trabalho fundamenta-se na metodologia de pesquisa do estudo bibliográfico. Conclui-se que 

a presença dos Direitos Humanos nas imagens analisadas do Livro Didático de História se apresenta 

de forma difusa, ora com imagens que contribuem para a compreensão dos Direitos Humanos, ora 

com representações imagéticas que correlacionam a efetivação desses direitos exclusivamente a 

figuras e as ações de chefes de Estado. 
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Abstract: This article analyzes the “place” of Human Rights in History Textbooks based on images. 

For this, our theoretical framework is based on the contributions of Circe Bittencourt when dealing 

with the nature of the Textbook and the use of images, on the ideas of Luís Fernando Cerri on the 

importance of History in historical knowledge and on the contributions of Giuseppe Tosi and Vera 

Lúcia Candau, regarding the idea of Human Rights. At the same time, this work is based on the 

research methodology of bibliographical study. It is concluded that the presence of Human Rights in 

the images analyzed from the History Textbook is presented in a diffuse way, sometimes with images 

that contribute to the understanding of Human Rights, sometimes with image representations that 

correlate the realization of these rights exclusively to figures and actions of heads of state. 
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INTRODUÇÃO: O LIVRO DIDÁTICO DE ENSINO – OBSERVAÇÕES E 

CARACTERIZAÇÕES 

 

Em maior ou menor grau, o Livro Didático de ensino é ainda hoje um dos mais importantes 

componentes integrantes da educação pública brasileira. Na verdade, como ferramenta de trabalho no 

processo de ensino-aprendizagem, ele apresenta um infinito campo de possibilidades para o 

aprofundamento dos princípios básicos da Educação básica brasileira, versados no artigo 3º da Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), dentre os quais, destacam-se o princípio da 

dignidade da pessoa humana, do respeito às diversidades socioculturais, da tolerância e, à luz disso, 

a possibilidade de novas formas de sociabilidade humana e de fortalecimento da cidadania. 

Desse modo, o Livro Didático tem um papel de grande relevância para a efetivação desses 

princípios, uma vez que é neste ambiente onde os estudantes convivem diariamente com diferentes 

colegas de classe, bairro, salas, etnias, religiões entre outros e é nela onde se há a possibilidade de 

alcançar um número considerável de segmentos sociais. 

Ademais, conforme Circe Bittencourt afirma: 

desde o século XIX, o principal instrumento de trabalho de professores e alunos, 

sendo utilizado nas mais variadas salas de aula e condições pedagógicas, servindo 

como mediador entre a proposta oficial do poder e expressa nos próprios currículos 

e o conhecimento escolar ensinado pelo professor (BITTENCOURT, 2013, p. 72-

73). 

 

A valer, também podemos dizer que ele, o Livro Didático, contribui para o processo de 

ampliação do conhecimento, pois este, em mãos do público escolar-discente, de maneira direta ou 

indireta, atinge a muitas famílias brasileiras, muitas delas, violadas em seu direito de aprender por 

questões sociais, econômicas, culturais, conjunturais e/ou sistêmicas que, em contato com o Livro 

Didático, se conectam com a realidade e as contradições do modo de produção capitalista, aproximam 

e distanciam pais e responsáveis de sua realidade concreta com um acervo de conhecimentos 

presentes nos manuais didáticos e que, por conta disso, (re)colocam muitos pais, responsáveis e 

famílias brasileiras nesse mundo complexo, heterogêneo, de mudanças, permanências, tensões e 

contradições e de todo um legado histórico feito pela humanidade – e por ele – sujeito histórico. 

Assim, calcular a dimensão da importância dessa ferramenta didática no cotidiano escolar 

jamais poderá se limitar a pequenas linhas ou considerações, cabendo ainda um olhar especial para o 

Livro Didático enquanto produto de narrativa de um grupo/classe social, entendendo-o e 

caracterizando-o como um objeto multifacetado e de natureza complexa.  

Não pouco, devemos nos lembrar que esse material, parte componente e essencial da 

Educação, é, por sua vez, resultado das ações do Estado. Nesse sentido, segundo Althusser, a narrativa 

presente no livro didático de ensino é, também, uma construção do Estado, onde “as escolas, as 
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igrejas, moldam por métodos próprios de sanções, exclusões, seleção etc., não apenas seus 

funcionários, mas também suas ovelhas” (ALTHUSSER, 1985, p. 70). 

Por conseguinte, a compreensão de que as narrativas presentes no Livro Didático possuem 

como ponto de partida a ação e controle do Estado em sua elaboração, nos possibilita compreender, 

de forma mais detalhada, a própria narrativa presente nessa ferramenta de ensino, visto que, conforme 

afirma o historiador francês Marc Bloch, “os homens se parecem muito mais com a sua época de que 

com os seus pais” (BLOCH, 2001, p. 60). Assim, pode-se dizer que o conteúdo e conhecimentos 

históricos presentes no Livro Didático estão muito mais próximos de seus elaboradores e 

interlocutores do presente do que com o passado e/ou o conhecimento histórico-científico 

propriamente dito. 

Diante disso, se os manuais didáticos são partes integrantes e componentes da escola e esta 

é um componente do aparelho ideológico do Estado, significa dizer que essas narrativas caminham 

de forma paralela com o interesse do Estado. 

Assim, mesmo com a existência da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDBEN) e da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e de demais dispositivos jurídicos 

estabelecerem princípios e caminhos da educação pública no Brasil, é o Estado quem qualifica quais 

são os materiais didáticos que devem ser remetidos aos estudantes brasileiros. 

A despeito disto, pode-se observar esse controle do Estado no Livro Didático de ensino em 

sua estrutura interna. Quando remetido às instituições de ensino, esses materiais vão com sugestões 

de leitura, orientação e trabalho, tanto para professor, quanto para alunos. Com qual finalidade? Com 

qual preocupação? O que se deseja que os estudantes aprendam?! E os professores? O que se 

recomenda que se ensine? Esses indícios apontam que a sua narrativa é marcadamente delimitada, a 

contar da forma como é estruturado para alunos e professores, fato que ratifica o Livro Didático como 

um instrumento de controle do Estado a partir da escola. 

Não obstante, o presente problema apresentado acima, também aponta para uma elitização 

dos conteúdos/narrativas do Livro Didático de ensino, processo esse que corre em conjunto com a 

precarização do trabalho docente. Podemos ver o estreitamento desse fato com a origem do Programa 

Nacional do Livro Didático. 

Sob a publicação do decreto nº 91.542, de 19 de agosto de 1985, o Programa Nacional do 

Livro Didático (PNLD) é criado no país. Entre suas finalidades, destaca-se a indicação desses 

manuais de ensino diretamente pelos professores das escolas públicas, atitude a qual, aproximava os 

conteúdos presentes no Livro Didático junto à realidade concreta ou escolar, de alunos e professores, 

mesmo com a produção e, por conseguinte controle, desse material pelo Estado. 
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No entanto, a partir do ano de 1997, as escolhas dos Livros Didáticos já não seriam mais 

feitas pelo profissional docente vinculado à escola pública, cabendo esta tarefa, agora, ficando sob a 

responsabilidade de especialistas, mestres e doutores, escolhidos cuidadosamente pelo Ministério da 

Educação e Cultura, assim como das próprias editoras dos manuais didáticos. 

A razão para essa mudança, segundo o próprio MEC, diz respeito a uma melhor preparação 

do Livro Didático de ensino, procurando-se evitar a repetição de erros históricos, conceituais e 

teóricos sobre determinados assuntos, assim como, aprimorar as narrativas presentes nos Livros 

Didáticos com descobertas, estudos e pesquisas recentemente discutidas no ambiente acadêmico, 

além de facilitar o próprio processo de transposição didática, onde o saber científico/acadêmico é 

adaptada para o conhecimento/saber para o público escolar. 

A presente atitude do governo federal, ao passo que contribuiu na atualização do conteúdo e 

da própria narrativa dos livros à luz das pesquisas e trabalhos recentes, igualmente fragmentou a 

importância do profissional docente em sala de aula. Mais: A exclusão de professores (as) no processo 

da escolha dos materiais didáticos para as escolas públicas brasileiras excluiu o personagem mais 

apto e preparado na escolha desses materiais para a escola, aquele, que está mais próximo do aluno, 

que sabe das suas particularidades, inquietações, questionamentos, aquele profissional que sabe da 

realidade concreta e do contexto social e local da escola e que poderia contribuir para uma melhora 

no ensino e na aprendizagem dos alunos, é excluído do processo de escolha da ferramenta didática 

mais próxima e que caminha junto aos estudantes e professores. 

Assim, em virtude disso, com o decorrer dos anos, essa escolha dos materiais didáticos cada 

vez mais vem se amparando sob a responsabilidade de especialistas, os quais tiveram sua relação com 

editoras e organizadoras cada vez mais estreitadas. Na contramão dessa situação, o professor de sala 

de aula, aquele quem mais usa e trabalha com o Livro Didático em sala de aula, foi gradativamente 

sendo afastado, a ponto de, nos dias de hoje, considerar um equívoco que um profissional docente 

intervenha em um processo de escolha do Livro Didático, tanto que, como foi dito anteriormente, a 

ele é dito o que deve ser transmitido e aplicado em sala de aula nos manuais didáticos recentemente 

produzidos. 

Não obstante, esse afastamento do professor nesse processo de escolha dos manuais 

didáticos, somado as contradições e vicissitudes do próprio modo de produção capitalista, além da 

própria precarização docente, alterou a rotina de trabalho desse profissional. Grandes partes dos 

professores trabalham em dois ou três turnos, muitas vezes, em escolas longes, distantes de um para 

outro local de trabalho, isso porque ainda não colocamos à mesa o próprio trabalho doméstico, visto 

que para a manutenção de uma casa e/ou apartamento, é preciso tempo para limpar, passar a roupa, 

fazer comida, recolher o lixo, especialmente a mulher no cargo de professora (PASSOS; 
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MENDONÇA, 2021). Para além de todo o cansaço gerado por esse deslocamento, há de se considerar, 

muitas vezes, as próprias condições estruturais dessas escolas.  

Faltam, em muitas delas, salas, carteiras, espaços de aprendizagem, biblioteca, além de haver 

o cerceamento por parte da violência urbana nos entornos das escolas, além da própria violação de 

direitos diária, entre outros. Além disso, o controle do Estado sobre o profissional docente também 

se manifesta na exigência em aprovar uma considerável parte de alunos, dado que uma avaliação 

negativa de uma determinada unidade de ensino poderá acarretar em um menor investimento na 

educação, na unidade de ensino, podendo acarretar na demissão dos profissionais envolvidos daquela 

escola. E assim, diante de todas essas exigências, cansaço e a rotina precarizada, grande parte dos 

profissionais docentes optam por “reproduzir” o que está ali no Livro Didático de ensino. 

A respeito da precarização do trabalho docente, Souza irá apontar ainda que: 

Ser professor, na atualidade, deixou de ser considerado pela maioria como uma 

profissão, passando a “ser bico” pois, aquele que tem qualquer curso superior poderá 

atuar em sala de aula. Ou às vezes, como complemento salarial, não se vê mais 

expectativas nas crianças, jovens, adultos de serem professores, uma vez que o 

salário, a violência, a indisciplina, a culpa pela não aprendizagem dos alunos estão 

sendo vistos como elementos significativos para a não atuação nesta área (SOUZA, 

2011, p. 5). 

 

Diante dessa situação de extrema vulnerabilidade trabalhista e educacional sobre o 

personagem que mediatiza o saber com o público discente e que mais faz uso dessa ferramenta 

didática no processo de ensino, os Livros Didáticos também possuem outro papel, o de mercadoria 

dentro da educação pública brasileira. 

Concordamos com Bittencourt quando esta afirma que: 

O livro didático é, antes de tudo, uma mercadoria, um produto do mundo da edição 

que obedece à evolução das técnicas de fabricação e comercialização pertencentes à 

lógica do mercado. Como mercadoria ele sofre interferências variadas em seu 

processo de fabricação e comercialização (BITTENCOURT, 2013, p.71). 

 

Dessa forma, a criação do Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) contribuiu para a 

ampliação do acesso ao conhecimento ao público discente das escolas públicas brasileiras. Todavia, 

mesmo como ferramenta didática educacional, o Livro Didático está inserido em uma lógica ainda 

maior: a de produto em uma sociedade capitalista. 

Como produto, os manuais didáticos de ensino também podem ter sua narrativa alinhada aos 

interesses do capital, visto que,  

o livro didático é um importante veículo portador de um sistema de valores, de uma 

ideologia, de uma cultura. Várias pesquisas demonstraram como textos e ilustrações 

de obras didáticas transmitem estereótipos e valores dos grupos dominantes, 

generalizando temas como família, criança, etnia, de acordo com os preceitos da 

sociedade branca burguesa (BITTENCOURT, 2013, p. 72). 
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Diante do exposto, assim como ocorre nas relações comerciais capitalistas, nada impede que 

seu produto-valor seja feito com vistas a atender às demandas e necessidades do capital, em 

detrimento do conteúdo e do conhecimento teórico-histórico presente no livro didático. 

Não obstante, o Livro Didático de ensino, uma vez tratado e elaborado enquanto uma 

mercadoria de um sistema capitalista, pode trazer também os vícios presentes desse modo de 

produção. Assim, a sua elaboração orientada para o mercado, pode resultar na fragmentação de 

conteúdos, conceitos históricos, até mesmo a construção de narrativas que venham de interesse ao 

seu público alvo. 

Desta feita, sua reprodução orientada para o mercado coloca à escola pública brasileira numa 

posição de mercado, onde o professor se converte em um “entregador de conteúdo” e o aluno o 

consumidor desse produto. Além disso, os manuais didáticos sob a égide do capital, como produtos 

mercadológicos, acarretam também na sua tipificação como produtos culturais. A esse respeito, 

Martins afirma que: 

Devemos compreender o livro didático como um artefato cultural, ou seja, devemos 

considerar que suas condições sociais de produção, circulação e recepção estão 

definidas com referências a práticas sociais estabelecidas na sociedade. E como tal, 

ele possui uma história que não está desvinculada da própria história do ensino 

escolar, do aperfeiçoamento das tecnologias de produção gráfica e dos padrões mais 

gerais de comunicação na sociedade (MARTINS, 2006, p. 124). 

 

Diante do exposto, enquanto produto cultural, o consumidor terá em mãos variadas 

narrativas e formas de abordagens do conteúdo. Alguns livros terão mais recursos imagéticos que 

outros. Por sua vez, outros manuais didáticos terão mais fragmentos literários ou dicas de filmes ou 

documentários em detrimento de outros. Finalmente, outros terão, ainda, sua narrativa mais 

simplificada e robusta que outros e assim, enquanto produtos mercadológicos, cada livro tipifica seu 

espaço no âmbito escolar, cujas diferentes culturas editoriais tornam ainda mais complexo o já 

heterogêneo ambiente escolar. 

Nesse sentido, esse mesmo Livro Didático, que possuí um forte papel identitário, cultural e 

simbólico para o público escolar, igualmente assume as contradições inerentes ao seu papel enquanto 

mercadoria. Ao comparar os vários elementos que compõem o livro didático com uma linha de 

montagem de uma fábrica, assim como toda a divisão social do trabalho que há, Munakata irá afirmar 

que:  

No caso específico do livro didático, como se viu, ele envolve uma miríade de 

pessoas que o realizam como mercadoria: autor, editor, chefe de arte, copidesque, 

preparador de texto, revisor, diagramador, as várias categorias profissionais de 

gráficos, divulgador, avaliador, diretor de escola, professor/a, aluno/a e pais, só para 

mencionar as mais óbvias. A produção do livro didático serve certamente para a 

acumulação do capital, mas onde há o capital, há também o trabalho, os 

trabalhadores e suas práticas (MUNAKATA, 2012, p. 64). 
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Dessa forma, o Livro Didático, tal como qualquer mercadoria presente na lógica capitalista, 

opera e, sobretudo, reflete em sai próprio as contradições e tensões do próprio sistema. 

Primeiramente, a própria produção massificada desses manuais, feitas cada vez mais com o objetivo 

mercadológico em detrimento do objetivo educacional, tornam os próprios Livros Didáticos 

obsoletos, arcaicos de maneira prematura, rapidamente descartável, deixando em evidência a 

vulnerabilidade desse produto enquanto mercadoria e, sobretudo, enquanto ferramenta básica do 

processo de ensino-aprendizagem, visto que, geralmente, a cada três anos eles são substituídos por 

outros livros nas escolas públicas brasileiras. 

Efetivamente, ainda pensando o Livro Didático como um objeto difuso e de intensas tensões 

e contradições, ainda conforme as observações de Munakata (2012), se considerarmos os seus 

produtores, como por exemplo, a equipe técnica, de revisão de texto, da composição narrativa do 

livro, equipe de arte, divulgadores, profissionais da escola, professores entre outros, os seus papéis 

diante da produção cada vez maior desses Livros Didáticos e, por conseguinte, o lucro obtido pelas 

editoras, eles podem reclamar seus ganhos e espaços na divisão dos lucros obtidos pela venda, podem 

reivindicar melhores salários, podem se conscientizar da importância de seus papeis nesse processo 

de sacralização do livro didático em detrimento de suas próprias funções dentro e fora da escola. 

Finalmente, neste caso, de nada adianta manuais didáticos sem alunos ou professores. Aliás, 

se o Livro Didático ainda nos dias de hoje, continua sendo o principal e talvez ferramenta didática 

utilizada no ambiente escolar, isso se deve também em virtude do papel dos alunos e, sobretudo, dos 

professores. 

A estes, inclusive, é preciso que ele se empoderem da importância de seu papel no ensino. 

Conforme afirma Tardif, “os professores ocupam uma posição estratégica no interior das relações 

complexas que unem as sociedades contemporâneas aos saberes que elas produzem e mobilizam com 

diversos fins” (TARDIF, 2002). Bittencourt, por sua vez, irá afirmar que “mesmo considerando que 

o livro escolar se caracteriza pelo texto impositivo e diretivo acompanhado de exercícios prescritivos, 

existem e existiram formas diversas de uso nas quais a atuação do professor é fundamental” 

(BITTENCOURT, 2013, p.74). 

Assim sendo, é possível observamos o Livro Didático de ensino sob duas perspectivas. 

Numa primeira perspectiva, observa-se o seu alinhamento com os dispositivos jurídicos educacionais, 

como a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), ou ainda com os Parâmetros 

Curriculares Nacionais (PCNs) ou qualquer outra normativa nesse sentido. Numa segunda 

perspectiva, por outro lado, também observamos o quanto o Livro Didático tem também se convertido 

em uma mercadoria, com um determinado valor cultural, e que vem minando as bases de construção 
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de um projeto democrático de ensino, tendo diminuindo a importância e o papel do professor na 

escolha desses materiais para realização de seu trabalho em sala de aula.  

Diante disso, qual é a relação que se estabelece entre os Livros Didáticos de ensino e o 

Ensino de História? Qual a importância do Ensino de História para a Educação Básica? Mais: Como 

o Ensino de História se relaciona com os Direitos Humanos? E qual o lugar dos Direitos Humanos 

nos Livros Didáticos de História?! 

 

DIÁLOGOS E INTERSEÇÕES ENTRE O ENSINO DE HISTÓRIA E A EDUCAÇÃO EM 

DIREITOS HUMANOS/DIREITOS HUMANOS 

 

Enquanto disciplina do currículo escolar, o Ensino de História tem como finalidades o 

desenvolvimento de uma identidade, seja ela nacional, regional ou local e ainda a autonomia do 

homem/mulher, aluno/aluna, enquanto ser histórico em desenvolvimento e construção no mundo 

(BRASIL, 1997).  

Deveras, a compreensão por parte do aluno enquanto ser social, o instiga a apreender 

conceitos essenciais, como os de mudança e permanência, com ele, estudante, descobrindo-se como 

sujeito partícipe do universo a sua volta, assim como das possíveis transformações do seu lugar social, 

contexto histórico, como também do próprio mundo através de um pensamento crítico e atuante sobre 

os processos a sua volta. 

Sendo assim, as próprias mudanças ocorridas no tempo têm igualmente fomentado na ciência 

histórica sua constante mudança procurando responder à estas clivagens ocorridas ao longo do tempo, 

tendo como consequências a sua própria (re)definação na importância da Educação Básica. Nesse 

sentido, para Circe Bittencourt,  

O Ensino de História se destaca por mudanças marcantes em sua trajetória escolar 

que a caracterizavam, até recentemente, como um estudo mnemônico sobre um 

passado criado para sedimentar uma origem branca e cristã, apresentada por uma 

sucessão cronológica de realizações de “grandes homens” para uma “nova” 

disciplina constituída sob paradigmas metodológicos que buscam incorporar a 

multiplicidade de sujeitos construtores da nação brasileira e da história mundial 

(BITTENCOURT, 2018, p. 127). 

 

Assim, para além de seu caráter conscientizador, o Ensino de História, segundo a referida 

autora, deve ser visto a partir de um ponto de vista plural, multifacetado, que traz consigo muitas 

narrativas, sejam elas as vozes dos grandes personagens, sejam elas as vozes dos menos abastados, 

cuja importância histórica se alinha igualmente aos feitos das antigas narrativas históricas. Por certo, 

os Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Médio, traz consigo a ideia de um Ensino de 

História em que: 
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Abre-se aí um campo fértil às relações interdisciplinares, articulando os 

conhecimentos de História com aqueles referentes à Língua Portuguesa, à Literatura, 

à Música e a todas as Artes, em geral. Na perspectiva da educação geral e básica, 

enquanto etapa final da formação de cidadãos críticos e conscientes, preparados para 

a vida adulta e a inserção autônoma na sociedade, importa reconhecer o papel das 

competências de leitura e interpretação de textos como uma instrumentalização dos 

indivíduos, capacitando-os à compreensão do universo caótico de informações e 

deformações que se processam no cotidiano. Os alunos devem aprender, conforme 

nos lembra Pierre Vilar, a ler nas entrelinhas. E esta é a principal contribuição da 

História no nível médio (BRASIL, 2000, p. 22). 

 

Isso posto, o Ensino de História é vital para a formação do educando, dado o seu papel na 

formação da cidadania, para a vida em sociedade e para a preparação do estudante para o mundo do 

trabalho. Diante de todas essas contribuições e finalidades, o que aproximam o Ensino de História 

dos Direitos Humanos? Qual o diálogo que se estabelece entre esses dois campos do saber?! E os 

Direitos Humanos? Como podemos defini-lo? 

Podemos definir os Direitos Humanos como sendo direitos que pertencem ao ser humano 

pelo simples fato de ser humano. Mais: concordamos com Tosi quando ele afirma isso e aduz que 

esses direitos pertencem a todos sem distinção de qualquer espécie, seja de raça, cor, sexo, língua, 

religião, opinião política ou de outra natureza, origem nacional ou social, riqueza, nascimento ou 

qualquer outra condição (TOSI, 2018). Não pouco, o autor também afirma que: 

os Direitos Humanos são os alicerces da nossa Constituição e do nosso Pacto Social, 

são o padrão mínimo de uma convivência civilizada: sem os Direitos Humanos 

voltamos à barbárie do estado de natureza. [...] Os Direitos Humanos são frutos de 

um longo processo histórico de lutas, revoluções, guerras, conflitos que 

convenceram a humanidade a adotá-los como padrão civilizatório. Eles reúnem o 

que há de melhor na história da humanidade: a liberdade, a igualdade e a fraternidade 

(TOSI, 2019, p. 9-11). 

 

Diante disso, qual área do conhecimento que mais se aproxima dos Direitos Humanos que 

não seja a História/Ensino de História? Isso ocorre porque o conhecimento histórico, ou o Ensino de 

História, enquanto área de conhecimento, caminha em paralelo com o campo dos Direitos Humanos 

e, consequentemente, fomenta meios para uma Educação em Direitos Humanos por oportunizar, tanto 

à sociedade civil, quanto ao público discente, o conhecimento básico para formação e conscientização 

política e cidadã, visto que o conhecimento histórico é de extrema importância na constituição do ser 

enquanto sujeito portador de direitos, reiterando, a partir disso, a veracidade do Ensino de História 

como possibilidade para uma Educação em Direitos Humanos.  

A esse respeito, a relação entre Ensino de História e Direitos Humanos dialoga e, mostra a 

simbiose que há entre esses dois campos de estudo, quando analisamos a afirmação de Luís Fernando 

Cerri (2011). Ao falar sobre o processo de efetivação das cotas no Brasil, o referido autor irá dizer 

que: 
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A efetivação de cotas raciais é demonstração de um debate nacional sobre o passado: 

para que fossem aceitas, foi preciso que pessoas em postos-chave da administração 

de muitas instituições estivessem convencidas de que a condição de negro está 

associada a desvantagens pessoais comprovadas estatisticamente; de que essas 

desvantagens se ligam a um tratamento historicamente desfavorável, devido a 

instituições e práticas racistas; de que políticas universais (o tratamento igual aos 

desiguais) não superaram as indiferenças e, por fim, de que o projeto nacional 

brasileiro não comporta que essas situações permaneçam. A negação ou a 

indiferença a todas essas teses ainda marca parcelas expressivas da sociedade 

brasileira, mas a criação e a manutenção de políticas afirmativas mostram um 

deslocamento das opiniões sobre a identidade, o passado e o futuro da nação que, 

por sua vez, conduzem a determinadas decisões e investimentos no presente. E esse 

movimento não decorre de outra coisa senão de deslocamentos na aprendizagem e 

no Ensino de História, em parte dentro da escola, em parte no debate proporcionado 

pelos movimentos sociais, pelas ações de parlamentares e administradores ou junto 

a eles e pelo debate público geral (CERRI, 2011, p. 12-13) 

 

Assim sendo, tais conquistas não nasceram de uma hora para outra. Há um arcabouço 

histórico, com a presença de homens e mulheres de grupos sociais desfavorecidos que resistem seja 

pela memória, pela luta diária, pelo direito à vida, pela representatividade de seus pares.  

O Ensino de História possui, em sua estrutura teórico-histórica, os três fundamentos 

levantados por Vera Lúcia Candau (2007) para a efetivação de uma prática de educação em direitos 

humanos minimamente concretos no espaço escolar, a saber, da formação de sujeitos de direitos, a 

partir de práticas de empoderamento em torno desses sujeitos e o fomento de uma “Educação Para o 

Nunca Mais”3, que rompa com o silêncio e a impunidade ainda presente em nossa sociedade.  

Finalmente, a própria interseção da História e/ou do Ensino de História com os Direitos 

Humanos ajuda no processo de reescrita e reformulação dos Direitos Humanos, na medida em que a 

História dos Direitos Humanos aí posta não é uma história totalizante, mas ainda carente de sujeitos, 

personagens, lugares. 

Por fim, é também através do Ensino de História que, no presente momento da situação da 

educação pública básica, é a que encontra, em seu arsenal teórico, o potencial de ousar, de promover 

a defesa dos direitos individuais ou coletivos de toda a humanidade, além de fomentar a diversidade 

e a identidade cultural. 

Diante do exposto, dadas as interseções entre a História e/ou o Ensino de História, 

juntamente com os Direitos Humanos, convém assinalarmos a importância da interdisciplinaridade 

entre esses mesmos campos no sentido de construirmos uma Educação em Direitos Humanos no 

ambiente escolar, através do Ensino de História. 

 
3 O conceito de Educação Para o Nunca Mais, segundo Vera Lúcia, Candau, é um tipo de Educação que promove o 

sentido histórico, a importância da memória em lugar do esquecimento. Esse tipo de Educação é muito vinculada à ideia 

de Educação em Direitos Humanos. No Brasil, a referida autora é, talvez, o principal nome que trabalha e pesquisa sobre 

essa temática. 
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O “LUGAR” DOS DIREITOS HUMANOS NOS LIVROS DIDÁTICOS DE HISTÓRIA: O 

QUE NOS CONTAM AS IMAGENS? 

 

Conforme apontamos, o Livro Didático de ensino, para além de ser uma ferramenta didática 

na sala de aula, é também um objeto de múltiplas facetas, devendo o nosso olhar, perante ele, ser 

visto a partir de uma análise em mosaico. Isso se deve pois, de acordo com Bittencourt (2013),  

O livro didático é, antes de tudo, uma mercadoria, [...] Como mercadoria ele sofre 

interferências variadas em seu processo de fabricação e comercialização. Em sua 

construção interferem vários personagens, iniciando pela figura do editor, passando 

pelo autor e pelos técnicos especializados dos processos gráficos, como 

programadores visuais, ilustradores (BITTENCOURT, 2013, p. 71). 

 

Isso posto, essa mercadoria multifacetada conta, em sua estrutura didática, com textos e 

imagens e será sobre esta última que iremos trazer os resultados de nossa análise. Isso se deve porque 

as imagens, nos Livros Didáticos de ensino, são utilizadas para solidificar conceitos históricos 

essenciais. Para Serrano (1912), as imagens nos manuais didáticos de História servem para 

concretizar noções como as de tempo histórico. 

Além disso, Circe Bittencourt, ao analisar as contribuições de Ernest Lavisse a respeito das 

imagens no processo de Ensino de História, a referida autora irá afirmar também que: 

As crianças têm necessidade de ver as cenas históricas para compreender a história. 

É por esta razão que os livros de história que vos apresento estão repletos de imagens. 

Desejamos forçar os alunos a fixarem as imagens. Sem diminuir o número de 

gravuras que existiam no texto, compusemos novas séries delas correspondendo a 

uma série para cada livro. Cada série é acompanhada de questões que os alunos 

responderão por escrito, após terem olhado o desenho e feito uma pequena reflexão 

sobre ele. É o que denominados de revisão pelas imagens e acreditamos que este 

trabalho possa desenvolver a inteligência das crianças ao mesmo tempo que sua 

memória (BITTENCOURT, 2013, p.75). 

 

Além disso, o uso das fontes imagéticas, no Ensino de História, uma forma significativa para 

se trabalhar a História é por meio da análise das imagens. Existem inúmeros documentos imagéticos 

de diferentes tipos e abordagens, os quais tem a capacidade de transmitir características e situações 

vividas pelos grupos históricos por ele representados. 

De acordo com Bertozzi e Rodrigues, “os benefícios da utilização de fontes iconográficas em 

sala de aula extrapolam as possibilidades do documento textual comum e concedem maior força para 

se atravessar o abismo que existe entre a pesquisa acadêmica e o ensino básico” (BERTOZZI; 

RODRIGUES, 2013, p.1). 

Não obstante, apreende-se também que a leitura das imagens deve ser feita também como uma 

fonte histórica, elaborada por um grupo social, com intencionalidade e representação, com intenção 

de legitimar uma narrativa, e não apenas como um objeto de complemento auxiliar para compreensão 

dos textos. 
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Diante disso, as fontes imagéticas possuem legitimidade para a pesquisa e aprendizagem da 

História, independentemente do nível de ensino. Mais: a escrita é, também, um tipo de imagem a 

qual, como toda representação gráfica, terá sentido comunicativo a partir do momento em que seus 

códigos são socialmente construídos e compartilhados. 

O uso das imagens atenua com a persistente e massiva leitura de longos textos presentes nos 

Livros Didáticos, além disso, ela é mais atrativa, devido ao seu potencial de comunicabilidade à 

primeira vista. Por fim, as imagens podem retratar situações, estilos, ideologias e também aspectos 

culturais de determinado contexto histórico. 

Diante disso e sabendo-se da importância do Ensino de História, qual o lugar dos Direitos 

Humanos nesses manuais de ensino? Os Direitos Humanos estão presentes? Estão ausentes? Como 

eles se apresentam? 

Para nossa pesquisa, escolhemos o livro didático de História do ensino médio da Editora 

Moderna, cuja elaboração fora feita por Patrícia Ramos Braick e Myriam Becho Mota, pertencente 

ao triênio 2018, 2019, 2020 do Plano Nacional do Livro Didático (PNLD), conforme podemos ver na 

imagem abaixo. 

 
Fonte própria 

 

 Essa escolha foi motivada por duas razões. A primeira diz respeito a faixa etária desse 

público escolar, o qual, geralmente, engloba jovens de 16/17 anos de idade e, em sua grande maioria, 

alunos do 3º ano do Ensino Médio. Além disso, a grande maioria do público que contempla esta faixa 

etária está se preparando para realizar o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), o qual, a partir 
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de uma boa pontuação nesta prova, o candidato pode ter o acesso ao Ensino Superior por meio do 

Sistema de Seleção Unificada (SISU)4 ou por meio do Programa Universidade Para Todos (ProUni)5. 

Não obstante, consideramos a escolha pela referida série do Ensino Médio por 

considerarmos que boa parte desses adolescentes têm suas capacidades de organizar seus próprios 

valores e desenvolver ideias relativas aos Direitos Humanos, como, por exemplo, o respeito mútuo, 

a honestidade, a tolerância entre outros.  

Não pouco, esses jovens também, segundo a legislação brasileira, estão aptos a exercerem 

seu direito de voto, nos certames eleitorais, fato este que faz com que parte deste público olhe para si 

como um partícipe importante para construção da cidadania.  

Finalmente, a escolha dos Livros Didáticos de História do ensino médio referentes ao 3º ano 

se deve, igualmente, por que é nesta série em que a temática dos Direitos Humanos (e a possibilidade 

de se trabalhar fundamentando-se em uma em uma educação em direitos humanos) é normatizada 

quanto ao seu surgimento mundial, agregando, por conseguinte uma gama de eventos históricos, 

como por exemplo, o pós-2ª Guerra Mundial, a criação do Estado de Israel em território Palestino, as 

ditaduras militares no Cone Sul, a redemocratização civil-política do Brasil, o voto feminino, a 

participação da mulher no mercado de trabalho, imigração, movimentos sociais, Reforma Agrária 

entre outros. 

Diante disso, consideramos analisar as imagens do Livro Didático a partir do capítulo 7, pois 

nosso ponto de referência é a criação da Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH) e de 

como ela, assim como os seus princípios, se apresentam nas imagens presentes nos manuais didáticos. 

Desse modo, dos capítulos por nós analisados (capítulo 7 ao capítulo 12), há um montante de 175 

imagens, cuja distribuição por capítulo fica evidenciado a partir da tabela a seguir: 

 

 Imagens Outros recursos (ex.: mapas, tabelas, gráficos) 

Capítulo 7 – A Guerra Fria 22 6 

Capítulo 8 – O processo de 

emancipação na África e na 

Ásia 

25 4 

 
4 Desenvolvido pelo Ministério da Educação (MEC) em 2010 no final do 2º Governo Lula, o Sistema de Seleção Unificada 

(SiSU) tem como objetivo escolher candidatos para as vagas disponibilizadas pelas universidades públicas que utilizam 

a nota do Enem como a única etapa do vestibular. 
5 Criado em 2004 pelo 1º Governo Lula, através da Lei nº 11.096, o Programa Universidade para Todos (ProUni) foi 

desenvolvido com o objetivo de conceder bolsas de estudos para estudantes de baixa renda, oferecendo bolsas integrais 

ou parciais (100% e 50%). 
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Capítulo 9 – Governos 

populistas na América 

Latina 

18 0 

Capítulo 10 – Ditaduras 

Militares na América Latina 

32 6 

Capítulo 11 – O fim do 

socialismo real e os desafios 

do mundo globalizado 

28 6 

Capítulo 12 – Brasil: da 

redemocratização aos dias 

atuais 

27 1 

 

A descrição completa de cada imagem catalogada presente em cada capítulo, traremos nos 

anexos da presente pesquisa. A aferição dos dados nos permite concluir algumas questões. 

Primeiramente, dos capítulos do livro analisado, o capítulo 9 é o que menos apresenta 

recursos imagéticos, além, também, de não apresentar nenhum outro recurso ilustrativo, como mapas, 

tabelas ou gráficos. É de se salientar a importância de trabalhar esse período da história de forma 

comparada, analisando as semelhanças e as diferenças entre os países latinos. 

No entanto, é preciso observar o título do capitulo, qual seja, “governos populistas na 

América Latina”. Pensando numa proposta que se aproxime de uma Educação em Direitos Humanos 

na sala de aula, consideramos o termo inadequado, uma vez que concordamos com Jorge Ferreira em 

sua obra sobre o populismo no Brasil, com edição pela Civilização Brasileira. 

Em sua obra, o referido autor critica o uso do termo populismo por entender que ele é 

inadequado. Cunhado na década de 1950, esse conceito é preconceituoso por desconsiderar a 

importância e a criticidade dos trabalhadores no processo histórico e social, classificando, assim, o 

populismo como uma “política de massas”, onde os trabalhadores não teriam adquirido organização 

e consciência de classe e, por essa razão, esses sujeitos históricos estariam participando do processo 

político através do fenômeno da “massificação” organizada por líderes populistas (FERREIRA, 

2001). 

Em contraponto, Jorge Ferreira sugere outro termo em contraponto à ideia de populismo: o 

trabalhismo. Para o autor, o que houve, na verdade, foi uma tensão entre líderes políticos e a classe 

trabalhadora, a qual, com o aumento do setor industrial no país, ganhou cada vez mais importância e, 

por isso, um olhar mais atencioso nos debates políticos. Por essa razão, é incorreto tratarmos desse 
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período histórico entre 1946 a 1964 como populista, pois “grupo burguês nenhum é capaz, por si 

próprio, de inventar um político de massas. As condições de existência das massas têm também seu 

papel nesta invenção” (FERREIRA, 2001, p. 78). 

No entanto, o que observamos no referido capítulo de livro didático em análise é a utilização 

de um conceito histórico obsoleto, do ponto de vista historiográfico. Se considerarmos a ideia de que 

o livro didático é portador de uma cultura, ideologia e de sistema de valores, como aponta Bittencourt 

(2013), a utilização desse termo transmite e dissemina as crenças e ideias de grupos dominantes da 

sociedade burguesa, patriarcal e branca. Mais: a tipificação desse conceito no capítulo do livro 

(re)força a ideia de que as classes menos abastadas não teriam criticidade no processo político, além 

de reiterar de que, graças aos líderes populistas, os quais, em geral, são homens brancos e de classes 

abastadas, é que elas conseguiram conquistas de direitos. 

Percebemos isso quando relacionamos o título do capítulo com as imagens presentes no 

capítulo. As poucas imagens que há neste capítulo mostram os líderes “populistas” quanto os 

trabalhadores. No entanto, as imagens dos primeiros aparecem em uma resolução maior de espaço no 

livro didático. Além disso, esses personagens são retratados em momentos importantes, como 

discursos de posse de mandato, ou com personalidades de outros países, como o presidente dos 

Estados Unidos ao lado do presidente brasileiro. 

Em contrapartida, as imagens das classes menos abastadas, além de estarem em um menor 

número que a sua anterior e antagônica, são relacionadas às revoltas, desastres climáticos e a 

disciplina no trabalho. Interessante salientar que uma das imagens relacionadas à classe trabalhadora, 

aparece um carro da Rede Globo tombado e centenas de trabalhadores ao lado. Seria essa uma forma 

de relacionar os trabalhadores ou, associar as suas ações com ações de vandalismo?  

Ao mostrar o carro da maior emissora de tv do país tombado com centenas de trabalhadores 

ao redor, acreditamos que há uma mensagem sendo transmitida. Em nossa análise, a publicação da 

referida foto tende a deslocar a ideia de instabilidade política para as ações da classe trabalhadora, e 

não as ações dos presidentes que estiveram governando o país. Em um ciclo que compreende os anos 

de 1946 a 1964, que teve, entre outras coisas, inflação, empréstimos financeiros, regras morais em 

atos normativos na presidência da república, muito da própria instabilidade do período partiu das 

ações dos vários líderes presidenciais que tiveram o Brasil durante esse período. No entanto, mais 

uma vez concordamos com Bittencourt (2013) quando esta afirma que o Livro Didático transmite 

valores e culturas de uma determinada classe em detrimento de outra e, neste caso, a referida imagem 

analisada e trazida à tona também tem essa finalidade.  

No capítulo sobre a Guerra Fria, período que abarca a criação da Declaração Universal dos 

Direitos Humanos (DUDH), nenhuma menção ao documento de 1948 é feita. Por outro lado, 
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observamos que as imagens relacionadas ao bloco capitalista são sempre de progresso, de civilidade, 

de ufanismo e alegria. Em contrapartida, todas as imagens relacionadas ao bloco socialista são 

imagens de tensão, conflito, disputa e destruição.  

A título de exemplo, em um dos momentos mais emblemáticos da Guerra Fria, a corrida 

espacial, a menção deste evento, do bloco capitalista, é a fotografia do homem no espaço, com a 

bandeira norte-americana fincada no solo lunar. Em contraponto, a menção ao bloco soviético deste 

momento histórico é a fotografia da cadela Laika e a legenda, falando da sua morte horas depois de 

seu lançamento. Outro detalhe é que a fotografia do bloco capitalista, em torno deste evento, aparece 

em maior plano. Por outro lado, a fotografia do bloco socialista, sobre esse momento histórico, 

aparece em tamanho reduzido. 

Dois pontos importantes ainda. No capítulo referente ao fim da Guerra Fria, a fragmentação 

do Socialismo Real e as atualidades, a maioria das imagens referentes aos ex-países do bloco europeu 

são de guerras e conflitos. Uma leitura panorâmica das imagens permite aferir que conflitos como a 

Guerra da Bósnia, os conflitos na Iugoslávia, Kosovo e Montenegro fossem exclusivamente 

resultantes da má administração soviética desses países, como se os Estados Unidos ou, os países do 

bloco capitalista, não tivessem interferido direta ou indiretamente para a fragmentação dos países do 

bloco europeu.  

No entanto, convém mencionar que, ainda no referente capítulo, o qual, também trata sobre 

as questões envolvendo a atualidade, duas páginas inteiras são dedicadas à uma imagem 

personalizada sobre o ataque as torres gêmeas no dia 11 de setembro de 2001, de forma que a imagem 

fica em baixo relevo e centralizada ocupando as duas páginas, as quais, não foram em frente e verso, 

mas exclusivamente em frente, de forma que o leitor fixasse bem o conteúdo que se estava 

transmitindo com elas, qual seja, a da “democracia” norte-americana sendo atacada por grupos 

terroristas. 

Mais. Assim como Susan Sontag (2004), acreditamos que essa fotografia, elaborada do jeito 

que foi, tem a função de gerar um sentimento afetuoso, sentimentalista, pertencimento e de identidade 

com aquela mensagem transmitida na imagem, da “civilidade” norte-americana em detrimento do 

terrorismo do outro, posto que:  

assim como o fascínio exercido pelas fotos é um lembrete da morte, é também um 

convite ao sentimentalismo. As fotos transformam o passado no objeto de um olhar 

afetuoso, embaralham as distinções morais e desarmam os juízos históricos por meio 

do páthos generalizado de contemplar o tempo passado (SONTAG, 2004, p. 86). 

 

Finalmente, no capítulo referente ao ciclo de Ditaduras Militares na América Latina, 

observamos uma melhora na qualidade das imagens e da proposta articulada ao tema do capítulo. 

Nele, detectamos imagens centralizadas sobre as passeatas de estudantes, artistas, população civil que 
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lutava pelo fim da Ditadura Militar não apenas no Brasil, mas também no Chile e na Argentina. Além 

disso, há ainda no presente capítulo a presença de um infográfico (é o único dos capítulos que 

apresenta essa proposta para o público leitor), o qual demonstra a concentração de renda durante esse 

período da nossa história.  

Vale pontuar também que no referido capítulo, há uma variedade multifacetada de proposta 

de debate/diálogo em sala de aula sobre a referida temática, seja por meio do ponto de vista da 

produção cultural, seja por meio das charges que faz críticas ao regime, seja por meio do estudo 

comparado entre imagens que propõe o debate entre grupos que querem e não querem intervenção 

militar nos dias atuais. Por fim, as últimas páginas do referido capítulo trazem importantes 

referenciais de resistência, memória histórica e crítica ao regime militar, com imagens relacionadas 

às lutas das Mães da Praça de Maio6, na Argentina, e uma charge com uma crítica aos militares 

articulada ao texto sobre a criação da Comissão Nacional da Verdade e a sua importância para a 

criação de uma Educação Para o Nunca Mais. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS: 

À luz do exposto, reiteramos a ideia de que, para analisar um livro didático, é preciso 

entende-lo como uma teia composta por inúmeros personagens, que partem desde a diagramação até 

o consumidor final. 

Concordamos quando Bittencourt (2013) o classifica como um produto multifacetado, 

complexo e de infinitas possibilidades de estudo e análise. Isso posto, afirmamos que o livro didático 

é, sobretudo, uma mercadoria, a qual tem uma finalidade, conduzida por um grupo de pessoas, as 

quais, pretendem transmitir cultura, valores e ideias de uma classe em detrimento de outra (as). 

Sabendo-se disso, ao analisar o livro didático de História, é preciso que se tenha essa 

sensibilidade, tanto na pesquisa quanto também no próprio ensino, posto que o ambiente escolar, mais 

precisamente a sala de aula, é um local que recebe alunos de diferentes culturas, valores, saberes e 

vivências. 

Com efeito, e considerando a ideia de Direitos Humanos como direitos pertencentes ao ser 

humano como sendo direitos que pertencem ao ser humano pelo simples fato de ser humano, 

independentemente da raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política ou de outra natureza, origem 

nacional, econômica ou social, de nascimento ou qualquer outra condição (TOSI, 2018), entendemos 

que, no presente livro didático aqui analisado, em primeiro lugar, esses direitos parecem estar 

 
6 As Mães da Praça de Maio é uma associação de mães argentinas que tiveram seus filhos assassinados ou desaparecidos 

durante a Ditadura Militar que governou o país entre 1976 e 1983. 
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relacionados à grupos abastados e de condição social estável, em detrimento das classes menos 

abastadas. 

A leitura e análise das imagens, em geral, aponta para uma maior representação de homens 

nas imagens. Além disso, essas imagens aparecem em tamanho maior e centralizadas, em detrimento 

das figuras dos grupos menos abastados socialmente. 

Em segundo lugar, nossa pesquisa também aferiu que o lugar dos Direitos Humanos nos 

Livros Didáticos de História também apresenta uma ligação de conquistas de direitos relacionados à 

países capitalistas centrais, como as potências europeias e, claro, os Estados Unidos. Em 

contrapartida, as representações iconográficas de países do bloco socialista ou da ex-União Soviética 

são relacionadas a violações de direitos, com imagens de guerras, conflitos, pobreza e de revoltas. 

Finalmente, nossas análises também permitem afirmar que não há uma uniformidade com 

relação ao lugar dos Direitos Humanos neste livro didático, apresentando-se de forma difusa, com 

capítulos em que há poucas imagens que sugerem esse debate, com outros capítulos em que as 

imagens apresentadas tentam relacionar as conquistas dos direitos exclusivamente à sujeitos políticos 

como chefes de Estado e, ainda, com representações satisfatórias, como as possibilidades de estudo 

comparado das Ditaduras Militares na América Latina e a luta da população civil contra esses regimes 

do ponto de vista cultural, artístico, entre outros. 

Diante disso, considerando-se que um dos princípios da Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (LDBEN) é o de uma proposta de educação plural e que forme para a diversidade, 

e que o Ensino de História possui em sua estrutura os alicerces para uma formação cidadã e de 

consciência histórica, é necessário que o profissional em sala de aula tenha essa sensibilidade para 

como é formado o livro didático de ensino, bem como a própria finalidade deste na sociedade.  

Se é verdade que as imagens em um manual didático de Ensino de História têm a finalidade 

de concretizar “noções abstratas” do próprio estudo da História, é indispensável que o professor 

intervenha nesse processo de análise e leitura das imagens no processo didático escolar, pois como 

afirma Marc Bloch, “a incompreensão do presente nasce fatalmente da ignorância do passado. Mas 

talvez não seja menos vão esgotar-se em compreender o passado se nada se sabe do presente” 

(BLOCH, 2001, p. 65). 

Finalmente, a partir do exposto anteriormente, assim como Paulo Freire, acreditamos na 

valorização da educação no processo de humanização, o qual exige na práxis amorosidade, 

solidariedade e respeito ao diferente, fundamentos básicos para nutrir a esperança de o homem vir a 

ser mais com os outros. Não obstante, também cremos que, assim para o referido autor, não há 

educação sem política, sem sonhos, sem utopias. Todo ato pedagógico é um ato político, uma vez que 
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não há como dissociar a educação da política, posto que não há como educar apenas sob a égide da 

neutralidade. 

A partir disso, a possibilidade para uma Educação em Direitos Humanos, a partir da análise 

dos manuais de Ensino da História, poderá trazer novos horizontes, tanto do Livro Didático quanto 

da própria práxis em sala de aula, os quais, esperamos encontrar em mais trabalhos futuros sobre essa 

temática. 
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ANEXOS: 

 

QUADRO 1 – DESCRIÇÃO DAS IMAGENS CATALOGADAS 

BRAICK, Patrícia Ramos. MOTA, Myrian Becho. História: das cavernas ao terceiro milênio. – 4ª ed. 

– São Paulo: Moderna, 2016. 

Capítulo 7: A Guerra Fria (p.107-125) 

 

- Imagem de abertura: Tirinha sobre a Guerra Fria. “Como vamos brincar de guerra”. Autoria: Calvin & 

Hobbes, de Bill Watterson. 1986. 

- Fotografia com os principais líderes das potências vencedoras da 2ª Guerra Mundial reunidos na 

Conferência de Yalta, na União Soviética. Autoria: J.T. Vintage/Bridgeman images/Keystone Brasil. 

- Capa de quadrinho norte-americano que representa a União Soviética como um iceberg que pode afundar 

o barco dos Estados Unidos. Coleção particular. 

- Gravura soviética “O imperialismo é a guerra.” Autoria: Briskin. 1966. 

- Cartaz referente à propaganda francesa do Plano Marshall. Autoria: Alban Wyss. Museu Histórico 

Alemão, Berlim. 

- Mapa da divisão do mundo pela Guerra Fria. Fonte: VICENTINO, Cláudio. Atlas histórico: geral e 

Brasil. São Paulo: Scipione, 2011.p.149. 

- Mapa da divisão da Alemanha e a de Berlim. Fonte: CHALIAND, Gérard; RAGEAU, Jean Pierre. Atlas 

stratégique. Paris: Complexe, 1988. p. 40-97. 

- Fotografia do reencontro de berlinenses no natal. Autoria: Ian Berry/Magnum Photos/Latinstock. 1963. 

- Fotografia da cadela Laika. Autoria: Sovfoto/Uig/Getty images. 1957. 

- Fotografia do astronauta norte-americano Edwin Aldrin Jr em solo lunar. Autoria: Nasa. 1969. 

- Cena do filme Moscou contra 007. Autoria: Everett collection/Easypix. 1963. 

- Fotografia de jovem chinês acusado de comunismo levado à execução. Autoria: Bridgeman images. 

1927. 

- Fotografia de crianças chinesas uniformizadas segurando o livro vermelho em frente ao retrato de Mao 

Tsé-Tung. Autoria: Hulton archive. 1968. 

- Fotografia de refugiados sul-coreanos atravessando o rio Naktong, no começo da Guerra da Coreia. 

Autoria: Carl Mydans/The life Picture collection. 1950. 

- Fotografia das ruinas de Cholon, seção chinesa da cidade de Saigon, destruída durante a Guerra do 

Vietnã. Autoria: Universal history archive. 1968. 

- Mapa da Guerra do Vietnã. Fonte: HILGEMANN, Werner; KINDER, Hermann. Atlas historique. Paris: 

Perrin, 1992. p. 512. 

- Fotografia de crianças vietnamitas correndo após bombardeio com napalm. Autoria: Nick ut/Ap 

photo/Glow images. 1972. 

- Fotografia de Ernesto Che Guevara. Autoria: Alberto Korda. 1960. 

- Fotografia de Fidel Castro discursando no Palácio Municipal de Santa Clara. Autoria: Andrew Saint-

George/Magnum Photos/Latinstock. 1959. 

- Mapa sobre os territórios ocupados por Israel (1947-1956). Fonte: CHALIAND, Gérard; RAGEAU, 

Jean-Pierre. Atlas politique du XX siècle. Paris: Seiul, 1988. p. 182-183. 

- Fotografia de soldados israelenses atacando posições inimigas no deserto da Síria durante a Guerra de 

Yom Kippur. Autoria: Rolls Press/Popperfoto/Getty images. 1973. 

- Mapa do Estado de Israel e territórios palestinos. Fonte: OLIC, Nelson; CANEPA, Beatriz. Conflitos do 

mundo: um panorama das guerras atuais. 2. Ed. São Paulo: Moderna, 2009. p. 150. 

- Fotografia de mulheres palestinas em protesto contra os ataques de Israel à Faixa de Gaza. Ramalá, 

Cisjordânia. Autoria: Issam Rimawi/Anadolu agency. 2014. 

- Fotografia da apresentação de Elvis Presley na Alemanha Ocidental. Autoria: Sunset Boulevard. 1960. 
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- Fotografia de crianças em frente à imagem de Lênin, em Moscou, União Soviética. Autoria: Peter 

Turnley. 1987. 

- Fotografia de jovens durante o festival de arte e música de Woodstock. Autoria: Bill Eppridge/The life 

Picture collection. 1969. 

- Charge satirizando as negociações de paz entre a autoridade Palestina e Israel mediadas pela Jordânia. 

Autoria: Sherif Arafa/Cartonn Movement. 2012. 

Capítulo 8: O processo de emancipação na África e na Ásia (p.126-147) 

 

- Fotografia de bote com imigrantes que vieram do norte da África próximo ao porto de Lampedusa, Itália. 

Autoria: Darrin Zamimit. 2014. 

- Fotografia de construção de ferrovia em Antananarino. Autoria: Arquivo Nacional da França. 1904. 

- Fotografia de roupas estendidas no Mahalaxmi Dhobi Ghat, a maior lavanderia a céu aberto do mundo. 

Mumbai, Índia. Autoria: Alexander Helin. 2014. 

- Fotografia de dois soldados senegaleses que lutaram na batalha de Marne, próximo a Paris, França, 

durante a 1ª Guerra Mundial. Autoria: Jules Gervais-Courtellemont. 1914. 

- Fotografia de povo Wakamba durante dança tradicional. Quênia. Autoria: W. Robert Moore. 1950. 

- Fotografia de Léopold Sédar Senghor. Autoria: Roger-Viollet/AFP. 1949. 

- Grafite representando Aimé Césaire, escritor martinicano e um dos fundadores do movimento da 

negritude, em um muro na cidade de Le Marin, Martinica. Autoria: Guiziou Frank. 2010. 

- Fotografia de apresentação do grupo Olodum em Salvador, durante a Copa do Mundo de futebol. Autoria: 

Mauro Akin Nassor. 2014. 

- Fotografia de delegados reunidos no 5º Congresso Pan-Africano, realizado em Manchester. Autoria: 

Biblioteca Central, Manchester. 1945. 

- Gravura “Limpeza intensa de outubro”. Autoria: Szego Gizi. 1960. 

- Fotografia de protesto em Gana favorável à independência do país. Autoria: Paul Almasy/AKG. 1959. 

- Mapa da independência na África. Fonte: DUBY, Georges. Atlas historique mondial. Paris: Larousse, 

2003. p. 219. 

- Fotografia de manifestação de argelinos muçulmanos em um bairro europeu na cidade de Argel, durante 

a Guerra da Argélia, em apoio a Frente de Libertação Nacional. Autoria: STF/AFP. 1960. 

- Capa do livro Godido e outros contos. Autoria: João Dias. 1952. 

- Fotografia de Samora Machel, líder da Frente de Libertação de Moçambique (Frelimo), em discurso para 

os homens da guerrilha. Autoria: A. Nickanorov. 1971. 

- Fotografia da demonstração de apoio popular à Revolução dos Cravos. Autoria: Herve Gloaguen. 1974. 

- Fotografia de sul-africanos em marcha pelo bairro de Soweto, em protesto contra a obrigatoriedade do 

ensino de africânder nas escolas. Autoria: AFP. 1976. 

- Fotografia de Nelson Mandela durante visita à comunidade carente de Phola Park, em Johanesburgo. 

Autoria: Trevor Samson. 1990. 

- Mapa sobre as fronteiras políticas da África. Fonte: FERREIRA, Graça Maria Lemos. Atlas geográfico: 

espaço mundial. São Paulo: Moderna, 2010. p. 81. 

- Mapa sobre as línguas e etnias na África. Fonte: FERREIRA, Graça Maria Lemos. Atlas geográfico: 

espaço mundial. São Paulo: Moderna, 2010. p. 83. 

- Fotografia de imigrantes africanos em navio da guarda costeira italiana. Autoria: Alfonso Di Vicenzo. 

2015. 

- Fotografia de mulher trabalhando na produção de sari, típica roupa feminina indiana. Autoria: Noah 

Seelam. 2014. 

- Fotografia de Mahatma Gandhi nos pomares da Fazenda Tolstói. Autoria: Peter Rühe. 1910. 

- Fotografia de Mahatma Gandhi e seus seguidores no primeiro dia da Marcha do Sal. Autoria: Peter Rühe. 

1930. 

- Mapa dos países do subcontinente indiano. Fonte: CHALIAND, Gérard; RAGEAU, Jean-Pierre. Atlas 

politique du XX siècle. Paris: Seiul, 1988. p. 155. 
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- Fotografia do bairro da cidade de Bangalore, na Índia. Autoria: Jose Fuste Raga. 2013. 

- Fotografia de ativistas durante protesto no Dia Internacional da Mulher contra as violações aos direitos 

das mulheres na Índia. Autoria: Altaf Qadri. 2016. 

- Fotografia de fuzileiros navais holandeses em desembarque na praia de Pasir Putih. Autoria: 

Bettmann/Corbis/Latinstock. 1947. 

- Charge de Glen McCoy em homenagem à Nelson Mandela. 2013. 

Capítulo 9: Governos populistas na América Latina (p.148-164) 

 

- Fotografia de teste de urna eletrônica no TSE. Autoria: Nelson Jr. 2007. 

- Fotografia de funcionários trabalhando em linha de montagem de geladeiras. Autoria: Aurélio Becherini. 

1958. 

- Fotografia de Juan Domingo Perón e sua esposa Eva Perón em evento comemorativo do golpe militar de 

1943. Autoria: Bridgeman images. 1952. 

- Fotografia de Eurico Gaspar Dutra em visita aos Estados Unidos, ao lado do presidente do país, Harry 

Truman. Autoria: CPDOC/FGV. 1949. 

- Fotografia de Getúlio Vargas com a mão suja de petróleo na Refinaria de Mataripe (BA). Autoria: Acervo 

Iconographia. 1952. 

- Charge de Chico Caruso sobre Getúlio Vargas publicada no Jornal do Brasil. 1983. 

- Capa do jornal do Rio de Janeiro Última hora, de 24 de agosto de 1954, noticiando o suicídio de Getúlio 

Vargas. 

- Fotografia de populares destruindo carros do jornal O Globo, de oposição ao governo de Getúlio Vargas, 

na cidade do Rio de Janeiro. Autoria: CPDOC/FGV. 1954. 

- Fotografia da foto oficial de posse do presidente Juscelino Kubitscheck. Autoria: Presidência da 

República/Palácio do Planalto, Brasília. 1956. 

- Anúncio da indústria automobilística DKW Vemag. Autoria: Vemag S.A. 1958. 

- Charge do caricaturista e compositor Nássara sobre Juscelino Kubitschek e sua obra-símbolo, Brasília. 

1976. 

- Fotografia da vista aérea da Esplanada dos Ministérios em Brasília (DF). Autoria: Pedro Ladeira. 2011. 

- Fotografia de caminhão-pipa da Sudene abastecendo família em local afetado pela seca, no interior de 

Pernambuco. Autoria: Agência O Globo. 1983. 

- Charge do cartunista Théo publicada na revista Careta, em janeiro de 1960. 

- Fotografia de cerimônia de entrega da faixa presidencial ao recém-empossado João Goulart. Autoria: 

1961. 

- Fotografia de multidão presente no Comício da Central do Brasil, na cidade do Rio de Janeiro, em defesa 

das reformas de base do governo João Goulart. Autoria: C. Bosco/FolhaPress. 1964. 

- Charge publicada no jornal Última hora, em dezembro de 1956, criticando o governo de Juscelino 

Kubitschek. Autoria: Fundação Biblioteca Nacional, Rio de Janeiro. 1956. 

- Charge do cartunista Théo, publicada na revista Careta. 1952. 

Capítulo 10: Ditaduras militares na América Latina (p.168-193) 

 

- Fotografia de manifestantes na cidade de São Paulo pedindo o retorno da intervenção militar no país. 

Autoria: Eduardo Anzielli/FolhaPress. 2015. 
- Estudante sendo agredido pela polícia durante uma manifestação contra a ditadura. Autoria: Evandro 

Teixeira/CPDOC JB. 1968. 

- Fotografia de policiais reprimindo manifestantes no comício da Central do Brasil. Autoria: Agência O 

Globo. 1964. 

- Fotografia de manifestantes em passeata para recordar as vítimas da ditadura civil-militar no Brasil. 

Autoria: Vanderlei Almeida/AFP. 2014. 

- Charge de César Lobo ironizando a instauração do parlamentarismo no Brasil. 1997. 
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- Fotografia da Marcha da família com Deus pela liberdade em São Paulo. Autoria: Arquivo/Folhapress. 

1964. 

- Fotografia de tropas do Exército sediadas em Minas Gerais caminhando em direção ao Rio de Janeiro. 

Autoria: Ap Photo. 1964. 

- Cartaz produzido entre as décadas de 1960 e 1970 usado por órgãos de repressão durante a ditadura no 

Brasil. Autoria: Acervo Addi de Freitas Vanucci. 1960. 

- Fotografia de estudantes na Passeata dos Cem Mil. Autoria: Agência O Globo. 1968. 

- Charge de Lailson de Holanda Cavalcanti para o 4º Salão Internacional de Humor de Piracicaba. 1977. 

- Cena do filme Batismo de Sangue, de Helvécio Ratton. 2006. 

- Cartaz produzido pelo Serviço Social da Indústria (Sesi) para a Semana da Pátria, em 1972. 

- Fotografia da seleção brasileira de futebol recebida pelo general Emílio Garrastazu Médici, após a 

conquista do título mundial. Autoria: Agência o Globo. 1970. 

- Charge de Ziraldo sobre a Lei Falcão. 1976. 

- Fotografia de manifestantes realizada em apoio à campanha das Diretas Já. Autoria: Daniel Augusto Jr. 

1984. 

- Fotografia de Nara Leão no musical Show Opinião. Autoria: Editora Globo. 1964. 

- Fotografia da encenação da peça Liberdade é pouco, pelo grupo Redimundo. Autoria: Christiane 

Forcinto. 2014. 

- Fotografia de Caetano Veloso. Autoria: Agência o Globo. 1968. 

- Fotografia de Tony Tornado e o Trio Ternura no 5º Festival Internacional da Canção. Autoria: Adhemar 

Veneziano. 1970. 

- Pinturas da série Com Cristo, de Décio Paiva Noviello. 1968. 

- Fotografia dos ditadores da Argentina e do Paraguai. Autoria: Corbis/Latinstock. 1979. 

- Fotografia de mulher ao tentar evitar a detenção de um jovem pela polícia durante uma manifestação 

contra a ditadura em Buenos Aires. Autoria: Horacio Villalobos. 

- Fotografia de mães e avós da Praça de Maio em manifestação em frente à sede do governo argentino. 

Autoria: Juan Mabromata/AFP. 2015. 

- Fotografia de estudantes chilenos em manifestação em apoio ao governo de Salvador Allende. Autoria: 

Romano Cagnoni. 1972. 

- Fotografia de Salvador Allende em um ato do Partido Socialista, no Chile. Autoria: V. Keshishev. 1972. 

- Fotografia do Palácio de La Moneda, sede do governo chileno, em chamas após ataque das Forças 

Armadas. Autoria: Bettmann/Getty images. 1973. 

- Fotografia em Santiago, no Chile, para recordar o ex-presidente Allende e repudiar o período da ditadura 

militar no país. Autoria: Israel Chavez/Latinstock. 2014. 

- Fotografia de amigos e familiares de desaparecidos políticos em passeata no centro de São Paulo. 

Autoria: Nair Benedicto. 1980. 

- Charge de Angeli sobre a Comissão Nacional da Verdade. 2011. 

- Charge de Ziraldo sobre a política econômica da ditadura militar no Brasil. 1970. 

Capítulo 11: O fim do socialismo real e os desafios do mundo globalizado (p.194-224) 

 

- Fotografia de turista ao lado do cartaz que faz referência à visita do presidente norte-americano Barack 

Obama a Cuba. Autoria: Yuri Cortez. 2014. 

- Fotografia de pessoas fazendo fila para comprar carne em Moscou, na então União Soviética. Autoria: 

Bernard Bisson. 1987. 

- Fotografia de manifestantes derrubando um trecho do muro de Berlim. Autoria: Reuters. 1989. 

- Fotografia de Lech Walesa, líder do sindicato independente solidariedade, discursando durante greve. 

Autoria: Chris Niedenthal. 1980. 

- Fotografia de avenida do centro de Bucareste. Autoria: Richard Soberk. 2015. 

- Fotografia de estudantes realizando manifestação de apoio à candidatura de Václav Havel à presidência 

do país, Autoria: Lubomir Kotek. 1989. 
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- Mapa dos países da antiga Iugoslávia. Fonte: FERREIRA, Graça Maria Lemos. Atlas Geográfico: espaço 

mundial. 4. Ed. São Paulo: Moderna, 2013. p. 90. 

- Fotografia de habitantes de Sarajevo transitando entre os escombros da cidade destruída pela guerra. 

Autoria: Jon Jones/Latinstock. 1992. 

- Mapa dos países da antiga União Soviética (1992). Fonte: DUBY, Georges. Atlas historique mondial. 

Paris: Larousse, 2003. p. 263. 

- Fotografia de Grozny, capital da Chechênia, após um bombardeio russo à cidade. Autoria: Georges De 

Keerle. 1995. 

- Fotografia de população da Crimeia comemorando o resultado do referendo popular que anexou a região 

à federação Russa. Autoria: Dimitar Dilkoff. 2014. 

- Charge de Junião, sobre as pretensões dos Estados Unidos e da Rússia sobre a região da Crimeia. 2014. 

- Fotografia de navio cargueiro em direção ao Porto de Santos. Autoria: Leo Francini. 2015. 

- Fotografia de cúpula do G-20 reunida em Antália, na Turquia. Autoria: Kyodo/Glow images. 2015. 

- Mapa das praças financeiras no mundo (2010). Fonte: FERREIRA, Graça Maria Lemos. Atlas 

Geográfico: espaço mundial. 4. Ed. São Paulo: Moderna, 2013. p. 54. 

- Fotografia de manifestação em apoio à greve dos mineiros em Londres, Grã-Bretanha. Autoria: John 

Redmann. 

- Fotografia de gregos reunindo-se diante do parlamento à espera do resultado do referendo que decidiu 

que o país não aceitaria as condições do FMI em troca de auxílio financeiro. Autoria: Ayhan Mehmet. 

2015. 

- Mapa dos grandes blocos econômicos (2011). Fonte: Atlas geóstratégique. 2011. Revisa Diplomatie: 

affaires stratégiques et relations internationales, n. 14, dez. 2010-jan. 2011. p. 58. 

- Fotografia do 7º encontro oficial dos Brics. Autoria: Dmitry Azarovi/Getty images. 2015. 

- Mapa das sedes das maiores transnacionais do mundo (2015). Fonte: Ranking Global 500. Revista 

Fortune. Disponível em: <http://fortune.com/global500.> Acesso em 2 abr. 2016. 

- Fotografia da vista aérea de moradias no bairro Engenho Velho da federação com prédios residenciais 

ao fundo. Autoria: Sergio Pedreira. 2015. 

- Fotografia de celebração do 1º aniversário da revolução que tirou Hosni Mubarak do poder, no Egito. 

Autoria: Jeff J. Mitchell. 2012. 

- Fotografia de construção no morro do Vidigal, no Rio de Janeiro. Autoria: Mario Tama/Getty images. 

2016. 

- Fotografia de imigrantes protestando na cidade de Nova York por uma reforma nas leis de imigração do 

país. Autoria: Tony Savino. 2014. 

- Charge de Alpino sobre o crescimento da internet e das redes sociais e seus impactos na sociedade. 2015. 

- Fotografia de moradores das comunidades destruídas pela passagem do tufão Haiyan em busca de 

sobreviventes e pertences. Autoria: Latinstock. 2014. 

- Fotografia do ataque terrorista nas torres gêmeas. Autoria: Hubert Boesl. 2001. 

- Fotografia de soldados norte-americanos patrulhando um vilarejo nas proximidades da base aérea de 

Bagram. Autoria: Us Army Photo. 2015. 

- Fotografia de soldados norte-americanos derrubando a estátua de Sadan Hussein no centro de Bagdá. 

Autoria: Mirrorpix/Getty images. 2003. 

- Fotografia de imagem de vídeo divulgado pelo Estado Islâmico que mostra o francês Maxime Hauchard 
como um dos comandantes do Estado Islâmico. Autoria: AFP. 2014. 

- Fotografia de policial dinamarquês brinca com criança refugiada na fronteira entre a Alemanha e a 

Dinamarca. Autoria: Claus Fisker. 2015. 

- Fotografia de sírios cruzando o rio ao tentar fugir do campo de refugiados de Idomeni, na Grécia. Autoria: 

Markus Heine. 2016. 
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Capítulo 12: Brasil – da redemocratização aos dias atuais (p.225-249) 

 

- Charge de Jarbas Domingos sobre a corrupção. 2011. 

- Fotografia de Tancredo Neves após a confirmação de sua eleição à presidência da república pelo Colégio 

Eleitoral. Autoria: Ricardo Azoury. 1985. 

- Fotografia de bottons com a frase “Eu sou fiscal do Sarney”. Autoria: Jorge Rosemberg. 1986.  

- Charge de Henfil sobre os trabalhos na Assembleia Constituinte na elaboração da nova Constituição. 

1987. 
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Albano/Estadão Conteúdo. 1989. 

- Fotografia de trabalhadores reivindicando a Reforma Agrária na Nova Constituição. Autoria: Paula 

Simas. 1987. 

- Fotografia de indígenas do norte do Estado do Pará acompanhando a votação sobre a questão das terras 

indígenas no plenário da Câmara dos Deputados, em Brasília. Autoria: Salomon Cytrynowicz. 1988. 

- Fotografia do até então presidente Fernando Collor pilotando avião F5 da Força Aérea Brasileira (FAB). 

Autoria: Radiobras/Agência Brasil. 1990. 

- Fotografia da manifestação “Fora Collor” dos caras-pintadas. Autoria: Eder Chiodetto. 1992. 

- Fotografia do até então vice-presidente Itamar Franco pouco depois da abertura do processo de 
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Autoria: Dias Sampaio. 2011. 
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Autoria: Cris Faga. 2013. 

- Fotografia da Marcha das Mulheres Negras, em Brasília. Autoria: Marcello Casal. 2015. 
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Federal. 2016. 
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QUADRO 1.1 – POSSÍVEIS RELAÇÕES IMAGENS E DIREITOS HUMANOS 

Capítulo 7 – A Guerra Fria (p.107-125) Temas para os Direitos Humanos 

- Imagem de abertura: Tirinha sobre a Guerra Fria. 

“Como vamos brincar de guerra”. Autoria: Calvin 

& Hobbes, de Bill Watterson. 1986. 

- Fotografia de jovem chinês acusado de 

comunismo levado à execução. Autoria: 

Bridgeman images. 1927. 

- Fotografia de refugiados sul-coreanos 

atravessando o rio Naktong, no começo da Guerra 

da Coreia. Autoria: Carl Mydans/The life Picture 

collection. 1950. 

- Fotografia de crianças vietnamitas correndo após 

bombardeio com napalm. Autoria: Nick ut/Ap 

photo/Glow images. 1972 

- Fotografia de mulheres palestinas em protesto 

contra os ataques de Israel à Faixa de Gaza. 

Ramalá, Cisjordânia. Autoria: Issam 

Rimawi/Anadolu agency. 2014. 

- Tolerância, Igualdade, Diversidade sociocultural; 

 

 

- Tolerância, Memória e Violação dos Direitos 

Humanos; 

 

- Cidadania, Igualdade, Memória e Violação dos 

Direitos Humanos; 

 

 

- Memória e Violação dos Direitos Humanos; 

 

 

- Igualdade, Democracia e Cidadania; 

Capítulo 8: O processo de emancipação na 

África e na Ásia (p.126-147) 

Temas para os Direitos Humanos 

- Fotografia de bote com imigrantes que vieram do 

norte da África próximo ao porto de Lampedusa, 

Itália. Autoria: Darrin Zamimit. 2014. 

- Fotografia de roupas estendidas no Mahalaxmi 

Dhobi Ghat, a maior lavanderia a céu aberto do 

mundo. Mumbai, Índia. Autoria: Alexander Helin. 

2014. 

- Fotografia de povo Wakamba durante dança 

tradicional. Quênia. Autoria: W. Robert Moore. 

1950. 

- Fotografia de sul-africanos em marcha pelo bairro 

de Soweto, em protesto contra a obrigatoriedade do 

ensino de africânder nas escolas. Autoria: AFP. 

1976. 

- Fotografia de ativistas durante protesto no Dia 

Internacional da Mulher contra as violações aos 

direitos das mulheres na Índia. Autoria: Altaf 

Qadri. 2016. 

- Cidadania, Igualdade, Memória e Violação aos 

Direitos Humanos; 

 

 

- Igualdade, Cidadania; 

 

 

 

- Diversidade sociocultural; 

 

 

- Cidadania, Memória e Violação dos Direitos 

Humanos; 

 

 

- Igualdade, Cidadania; 

Capítulo 9: Governos populistas na América 

Latina (p.148-164) 

Temas para os Direitos Humanos 

- Fotografia de teste de urna eletrônica no TSE. 

Autoria: Nelson Jr. 2007. 

- Fotografia de funcionários trabalhando em linha 

de montagem de geladeiras. Autoria: Aurélio 

Becherini. 1958. 

- Fotografia de caminhão-pipa da Sudene 

abastecendo família em local afetado pela seca, no 

- Democracia; Igualdade; Cidadania; 

 

- Trabalho como princípio educativo; 

 

 

- Cidadania; Igualdade; 
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interior de Pernambuco. Autoria: Agência O 

Globo. 1983. 

- Fotografia de multidão presente no Comício da 

Central do Brasil, na cidade do Rio de Janeiro, em 

defesa das reformas de base do governo João 

Goulart. Autoria: C. Bosco/FolhaPress. 1964. 

 

 

- Projetos participativos; Liberdade; Cidadania. 

Igualdade; 

Capítulo 10: Ditaduras militares na América 

Latina (p.168-193) 

Temas para os Direitos Humanos 

- Fotografia de manifestantes em passeata para 

recordar as vítimas da ditadura civil-militar no 

Brasil. Autoria: Vanderlei Almeida/AFP. 2014. 

- Fotografia de policiais reprimindo manifestantes 

no comício da Central do Brasil. Autoria: Agência 

O Globo. 1964. 

- Fotografia de tropas do Exército sediadas em 

Minas Gerais caminhando em direção ao Rio de 

Janeiro. Autoria: Ap Photo. 1964. 

- Fotografia de estudantes na Passeata dos Cem 

Mil. Autoria: Agência O Globo. 1968. 

- Fotografia de manifestantes realizada em apoio à 

campanha das Diretas Já. Autoria: Daniel Augusto 

Jr. 1984. 

- Fotografia de mulher ao tentar evitar a detenção 

de um jovem pela polícia durante uma 

manifestação contra a ditadura em Buenos Aires. 

Autoria: Horacio Villalobos. 

- Fotografia de mães e avós da Praça de Maio em 

manifestação em frente à sede do governo 

argentino. Autoria: Juan Mabromata/AFP. 2015. 

- Fotografia de estudantes chilenos em 

manifestação em apoio ao governo de Salvador 

Allende. Autoria: Romano Cagnoni. 1972. 

- Charge de Angeli sobre a Comissão  Nacional da 

Verdade. 2011.                          

- Memória e Violação dos Direitos Humanos; 

 

 

- Memória e Violação dos Direitos Humanos; 

Combate ao totalitarismo; 

 

 

- Combate ao totalitarismo; Liberdade; 

 

- Combate ao totalitarismo; Cidadania; 

 

- Cidadania; Democracia; 

 

 

- Liberdade; Combate ao totalitarismo; 

 

 

 

- Memória e Violação dos Direitos Humanos; 

 

 

- Combate ao totalitarismo; Liberdade; 

 

 

- Memória e Violação dos Direitos Humanos; 

Capítulo 11: O fim do socialismo real e os 

desafios do mundo globalizado (p.194-224) 

Temas para os Direitos Humanos 

- Fotografia de turista ao lado do cartaz que faz 

referência à visita do presidente norte-americano 

Barack Obama a Cuba. Autoria: Yuri Cortez. 2014. 

- Fotografia de manifestantes derrubando um 

trecho do muro de Berlim. Autoria: Reuters. 1989. 

- Fotografia de Grozny, capital da Chechênia, após 
um bombardeio russo à cidade. Autoria: Georges 

De Keerle. 1995. 

- Fotografia da vista aérea de moradias no bairro 

Engenho Velho da federação com prédios 

residenciais ao fundo. Autoria: Sergio Pedreira. 

2015. 

- Tolerância; Diversidade sociocultural; 

 

 

- Cidadania; Democracia; Liberdade; 

 

- Tolerância, Igualdade; Democracia; 
 

 

- Cidadania; Igualdade; 
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- Fotografia de celebração do 1º aniversário da 

revolução que tirou Hosni Mubarak do poder, no 

Egito. Autoria: Jeff J. Mitchell. 2012. 

- Fotografia de moradores das comunidades 

destruídas pela passagem do tufão Haiyan em 

busca de sobreviventes e pertences. Autoria: 

Latinstock. 2014. 

- Fotografia de soldados norte-americanos 

derrubando a estátua de Sadan Hussein no centro 

de Bagdá. Autoria: Mirrorpix/Getty images. 2003. 

- Fotografia de policial dinamarquês brinca com 

criança refugiada na fronteira entre a Alemanha e 

a Dinamarca. Autoria: Claus Fisker. 2015. 

- Combate ao totalitarismo; Igualdade; 

 

 

- Cidadania; Igualdade; 

 

 

 

- Combate ao totalitarismo; Igualdade; 

 

 

- Tolerância; Diversidade sociocultural; Cidadania; 

Igualdade; 

Capítulo 12: Brasil – da redemocratização aos 

dias atuais (p.225-249) 

Temas para os Direitos Humanos 

- Fotografia de Tancredo Neves após a 

confirmação de sua eleição à presidência da 

república pelo Colégio Eleitoral. Autoria: Ricardo 

Azoury. 1985. 

- Fotografia de trabalhadores reivindicando a 

Reforma Agrária na Nova Constituição. Autoria: 

Paula Simas. 1987. 

- Fotografia de indígenas do norte do Estado do 

Pará acompanhando a votação sobre a questão das 

terras indígenas no plenário da Câmara dos 

Deputados, em Brasília. Autoria: Salomon 

Cytrynowicz. 1988. 

- Fotografia da manifestação “Fora Collor” dos 

caras-pintadas. Autoria: Eder Chiodetto. 1992. 

- Fotografia da Marcha das Mulheres Negras, em 

Brasília. Autoria: Marcello Casal. 2015. 

- Democracia; Cidadania; 

 

 

 

- Projetos educacionais participativos; Cidadania; 

 

 

- Cidadania; Democracia; Igualdade; 

 

 

 

 

- Democracia; Cidadania; Liberdade; 

 

- Cidadania, Memória e Violação dos Direitos 

Humanos. 

 


